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RESUMO – A conservação da Mata Atlântica (MA) é prioritária porque a MA é um dos hotspots da biosfera. Apresenta uma grande diversidade de espécies, muitas das quais são raras, endêmicas e ameaçadas de extinção. A Mata Atlântica Brasileira (MAB) possui um histórico ininterrupto de degradação ambiental, o mais antigo e contínuo do país. Por outro lado, foi na área geográfica abrangida pela MAB que ocorreram as primeiras demarcações de áreas protegidas no Brasil, justamente voltadas para manutenção de recursos hídricos. A instituição de áreas para conservação na MAB vem ocorrendo por mais tempo no Brasil e sua proteção é regida pela Constituição Federal de 1988 e regulamentada por uma lei especifica para sua conservação. Também incidiram na MAB os Códigos Florestais, bem como a atual lei vigente que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa. Realizou-se a revisão da legislação voltada para a conservação da MAB e sua interface com a manutenção da água. São analisadas as mudanças dos referidos Códigos Florestais revogados pela lei vigente e a conservação da biodiversidade na MAB. O presente resumo é livremente adaptado do segundo capítulo da tese de mestrado intitulada: A seleção de áreas para conservação na Mata Atlântica Brasileira: revisão dos estudos voltados para priorização espacial e a legislação voltada para sua conservação que foi apresentada ao Programa de Mestrado Profissional em Biodiversidade em Unidades de Conservação da Escola Nacional de Botânica Tropical, Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro, como parte dos requisitos necessários à obtenção do título de Mestre.
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Introdução
Originalmente, a Mata Atlântica latu sensu (Oliveira e Fontes, 2000) estendia-se de forma contínua ao longo da costa brasileira, abrangendo também o leste do Paraguai e o nordeste da Argentina, em sua porção sul. No passado, a MA estava distribuída em uma área aproximada de mais de 1,5 milhões de km2, sendo 92% dessa área no Brasil (Tabarelli et al. 2005). 

A conceituação científica da Mata Atlântica strictu sensu ou latu sensu (OLIVEIRA e FONTES, 2000)  entre outras foram exclusivamente um assunto de interesse acadêmico e diferentes pesquisadores agrupavam formações vegetais com critérios próprios (Capobinaco 2001 apud Maciel 2007). A partir da promulgação da constituição federal, ela tornou-se uma questão legal e, nesse documento, a MA foi definida como patrimônio nacional, o que exigia uma definição clara da sua abrangência (Maciel 2007). O Decreto nº 6.660, de 21 de novembro de 2008, estabelece essa definição clara da sua abrangência. Esse instrumento legal regulamenta os dispositivos da chamada “Lei da Mata Atlântica” (Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006), que dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa da Mata Atlântica Brasileira (MAB). 

A regulação exercida pela legislação ambiental se dá de diversas formas, dentre elas, o ordenamento territorial preventivo que é caracterizado pela delimitação de espaços territoriais protegidos que possuem regimes especiais de uso (Bursztyn e Bursztyn 2012). No Brasil, a Carta Magna estabelece os espaços territoriais protegidos que englobam um conjunto de tipologias de áreas protegidas, entre elas, as unidades de conservação (Medeiros, 2006). As unidades de conservação no Brasil eram regulamentadas independentemente por diversas leis e passaram a ser regulamentadas por uma lei única; a Lei nº 9.605/2000 que estabelece uma visão sistêmica para o arranjo dessas unidades de conservação, uma vez que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC (Araújo, 2012). Outras áreas protegidas são a Reserva legal e a Área de Preservação Permanente conforme o antigo código florestal (Lei 4771/1961) e a nova Lei nº 12.651/2012 da conservação da vegetação nativa. No presente estudo é feita a revisão da legislação que estabelece os espaços territoriais protegidos e as referencias bibliográficas que tratam sobre esses espaços na Mata Atlântica Brasileira englobando as áreas que tem alguma restrição de uso relacionada à conservação da biodiversidade e também visam a manutenção dos recursos hídricos. 

Metodologia
A presente revisão apoia-se em trechos da legislação brasileira, os métodos foram centralizados na interpretação técnica e, portanto, literal das leis abordadas. Porém, ressalta-se que o trabalho não contemplou análises jurídicas, ainda que, tenha-se empregado noções de jurisprudência e de hierarquia legal ao longo da revisão, este não é o foco principal da proposta de discussão, mas, sim, o enfoque de questões multidisciplinares sobre a interface dessas leis com outras áreas de conhecimento humano, em especial as áreas de conhecimento das ciências ambientais e a biologia da conservação. A legislação ambiental que foi analisada é aquela que trata dos espaços especialmente protegidos relacionados ao: capítulo do meio ambiente da carta magna, os antigos códigos florestais (Lei nº 4.771/1961 e Decreto nº 23.793, de 23/01/1934), o novo código de conservação da vegetação nativa (Lei nº 12.651/2012), a lei da Mata Atlântica (Lei nº 11.428/2006) e o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC - Lei nº 9.605/2000. 

Resultados e Discussão
O presente estudo se restringe a apresentar a base legal que afeta a conservação da MAB na forma dos seguintes espaços especialmente protegidos: unidades de conservação - UC, os mosaicos, os corredores, a reserva da biosfera - RB, as áreas interditadas pela lei da MAB, a área de preservação permanente – APP - e a reserva legal - RL. É apresentada a legislação levantada em ordem hierárquica. Primeiramente é apresentada a Constituição Federal de 1988, seguindo-se pelas leis federais e terminando com outros regulamentos relacionados a cada um dos espaços especialmente protegidos. 
A Constituição Federal de 1988 (CF/88) 
A Constituição Federal de 1988 (CF/88) determina que a Mata Atlântica passa a ser objeto de proteção especial como um patrimônio comum dos brasileiros. No capítulo do meio ambiente, o status especial da Mata Atlântica é citado no artigo 225, parágrafo IV. Também a obrigação do poder público de estabelecer espaços territorialmente protegidos é estabelecida, nesse artigo, no inciso III do seu primeiro parágrafo. 

A Lei Federal nº 11.428/2006 (Lei da Mata Atlântica) e o Decreto nº 6.660/2008 
A Lei Federal nº 11.428/2006 (lei da Mata Atlântica) e o Decreto nº 6.660/2008 regulamentam o regime especial de proteção do referido patrimônio. Anteriormente a essa lei, foram instituídos os Decretos n° 99.547/1990 e n° 750/1993 ambos revogados. Esses instrumentos legais têm em comum determinar os graus de imunidade à vegetação primária e secundária nos estágios inicial, médio e avançado de regeneração. Por sua vez, as normas que tratam dos critérios para o enquadramento da vegetação como primária ou secundária, em grau de regeneração que restrinja seu uso, encontram-se na Resolução nº 388, de 23 de fevereiro de 2007, onde estão listadas outras resoluções convalidadas por essa regra que trata dos critérios de enquadramento da vegetação para todos os estados de abrangência da MAB. 

Ditt et al. (2008) apresentam métodos para a identificação e a espacialização de áreas protegidas pela lei da Mata Atlântica no estado de São Paulo e discutem alguns aspectos relacionados à ambiguidade da interpretação da lei na determinação dos estágios de regeneração, a relação entre estes e a forma como se dão as suas sucessões nas Florestas Tropicais. As constatações desse estudo inferem que essa classificação de estágios primários e secundários é inadequada à conservação dos diversos processos ecológicos dessas florestas inclusive os mananciais que são explicitamente citados no regulamento. 

As restrições legais de uso estabelecidas para as áreas imunes de mata primária muito se aproximam com os objetivos das unidades de conservação, inclusive no que tange a manutenção de mananciais. Assim a lei da Mata Atlântica estabelece indiretamente áreas que deveriam exercer funções de conservação da biodiversidade semelhantes a unidades de proteção integral. Esses espaços são protegidos constitucionalmente como patrimônio nacional em áreas protegidas pela lei da Mata Atlântica, tratando-os de espaços territoriais especialmente protegidos. 

Os Códigos Florestais e a lei de conservação da vegetação nativa 
O primeiro Código Florestal Brasileiro foi instituído pelo Decreto nº 23.793, de 23 de janeiro de 1934 (Andrade e Silva 2003). Esse decreto classificou as florestas em protetoras, remanescentes, modelo e de rendimento. O conceito de florestas protetoras tinha a preocupação não somente com a preservação da vegetação nativa, mas também com a conservação do regime das águas e de espécies da fauna, bem como na proteção contra erosão, entre outros aspectos. Essas se assemelham conceitualmente às Áreas de Preservação Permanente (APPs), no entanto, o Decreto não estabelecia as distâncias mínimas para a proteção dessas áreas. 

O segundo Código Florestal, a Lei Federal nº 4.771/1965, criou dois importantes institutos: Áreas de Preservação Permanente (APPs) e, posteriormente, após alteração feita em 1989, áreas de Reserva Legal (RL). As APPs foram estabelecidas nos artigos 2º e 3º e a RL foi estabelecido no artigo 16º. O artigo 2º sofreu alterações e regulamentações ao longo do tempo. Em 1985, a Resolução CONAMA 4 instituiu parâmetros para delimitação das APPs de reservatórios, nascentes e veredas, topos de morro e linhas de cumeada, restinga e bordas de tabuleiro ou chapadas. Em 1986, a Lei nº 7.511 altera as larguras das faixas correspondentes a APPs de curso d'água. Em 1989, por meio da Lei nº 7.803, novamente são alteradas as larguras das faixas correspondentes a APPs de curso d'água. Importante destacar que esta Lei nº 7.803/1989 fez uma modificação bastante significativa no artigo 2º, alínea a, determinando, a partir de então, que a faixa marginal dos cursos d’água fosse medida a partir do seu nível mais alto, isto é, a partir do seu leito maior sazonal. 

O estabelecimento de um conceito para APP é considerado um marco importante da legislação, pois explicita que é considerada a “área” como de preservação permanente, independentemente de estar coberta ou não por vegetação nativa. Até então, era considerado como de preservação permanente as florestas e demais formas de vegetação. 

Becker et al. (2010) enfatizam a importância da zona ripária que são Áreas de Preservação Permanente - APPs para as estratégias de conservação dos anfíbios com reprodução dependente de ambientes aquáticos, a baixa aplicação dessa lei é um problema amplamente relatado pelo referido estudo (Becker et al. 2010) e em outros (Andrade e Silva 2003; Coutinho et al. 2013; De Barros Ferraz et al 2012) e consequentemente na conservação dos recursos hídricos. 

A definição legal da Área de Reserva Legal - RL, que foi estabelecida pela Lei Federal nº 4.771/1965, em seu Artigo 1º, parágrafo 2º, inciso III. O conceito definiu as funções ambientais da RL considerando os aspectos relativos à conservação da biodiversidade e à possibilidade do uso sustentável dos recursos naturais, o que não era permitido nas APPs. As RLs diferentemente das APPs não tem definida de forma explicita na sua regulamentação a função de manutenção de recursos hídricos. Entretanto na MAB, a APP e RL têm importância muito grande em função do seu alto grau de fragmentação. Os remanescentes de vegetação nativa, localizados nesses espaços especialmente protegidos, mesmo que pequenos, têm importante papel na conservação da biodiversidade e na diminuição do isolamento dos poucos fragmentos da paisagem que restaram. Tais remanescentes funcionam como trampolins ecológicos no deslocamento e na dispersão das espécies pela paisagem (Ribeiro et al. 2009). Herman (2012) observam a complexidade associada à averbação de RLs e a recuperação de APPs, que são ações difíceis de serem colocadas em pratica, principalmente no MAB. 
O Código Florestal de 1965 vigorou até 2012 (Coutinho et al. 2013), quando vários debates sobre a revisão legislativa deste levaram à aprovação da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012. Para a sanção da referida Lei, o Governo Federal realizou 12 vetos e 32 mudanças. Destas, 13 são ajustes ou adequações de conteúdo, 14 recuperam o texto do Senado e cinco são dispositivos novos (Garcia, 2012). A Lei n° 12.651/2012 pode ser considerada como o Novo Código Florestal (Coutinho et al. 2013), mas esse instrumento legal diferentemente dos anteriores, em seu cabeçalho, apresenta o seguinte texto: “[...] dispõe sobre a proteção da vegetação nativa.” Essa alteração aparece várias vezes no texto, possibilitando que se aplique a todos os biomas. Esse instrumento legal mantém o estatuto das Áreas de Preservação Permanente e a Reserva Legal. 

A nova lei explicitamente admite o trânsito de pessoas e a extração de água. Essas atividades antes vedadas passam a ficar permitidos na APP (artigo 9º). A revisão legislativa promoveu algumas mudanças que alteram a operação da norma. Dentre estas, destaca-se a definição da metragem das faixas marginais protegidas ao longo de cursos d’água, que fica agora estabelecida com base na borda da calha do leito regular e não mais a partir do seu nível mais alto, isto é, a partir do seu leito maior sazonal. O que representa uma redução considerável da APP referente às zonas ripárias. Estudos apontam pra o risco dessa redução para a biota e dos recursos hídricos (Freitas, 2010). 

Em última análise, as APPs tiveram uma flexibilização no seu grau de proteção e a redução de sua área de aplicação. Para uma análise mais detalhada dos potenciais prejuízos à conservação da biodiversidade e manutenção dos recursos hídricos associados à lei que substitui os Códigos Florestais atualmente em vigor, veja Galetti et al (2010), Freitas (2010) e Sparovek et al. (2012). De qualquer forma a baixa aplicação dos códigos anteriores torna vazia de sentido a discussão referente às perdas em relação às diferenças entre as leis anteriores e a que esta em vigor, enquanto essas tiverem baixa aplicação na prática. 

A lei nº 9.605/2000 - Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) 
A lei nº 9.605/2000 institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). Os objetivos do SNUC que tratam da proteção da água e dos recursos hídricos estão no seu capítulo I, artigo 4º e incisos I e VIII. Novamente no artigo quinto dessa lei, as diretrizes do SNUC, a do inciso I determina que as unidades de conservação devem salvaguardar amostras significativas das águas jurisdicionais.

Os Decretos nº 4.340/2002 e nº 5.746/2006 regulamentam a tipologia específica de espaço territorial protegido denominada unidades de conservação, assim como três estratégias de ordenamento territorial com diferentes escalas de atuação: Reserva da Biosfera, Corredores Ecológicos e Mosaicos. O Decreto nº 5.758/2006, que também regulamenta o SNUC, estabelece o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas. 

O Decreto nº 5.746/2006 regulamenta a categoria de unidade de conservação das Reservas Particulares do Patrimônio Natural, que são unidades de conservação de domínio privado (Morsello 2001). 

O Decreto nº 4.340/2002 regulamenta as outras categorias de unidade de conservação e mais duas estratégias de ordenamento territorial com diferentes escalas de atuação: as Reservas da Biosfera e os Mosaicos de Unidades de Conservação. 

Foi feito o levantamento dos seguintes instrumentos de ordenamento da Mata Atlântica brasileira: (a) A Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA); (b) os três corredores ecológicos (Corredor do Nordeste, Corredor Central da Mata Atlântica e Corredor da Serra do Mar) e (c) os seis mosaicos instituídos por portarias publicadas pelo Ministério do Meio Ambiente, instrumento legal que rege os mosaicos conforme determinam os artigos oitavo e nono do Decreto nº 4.340/2002. 
Conclusões
No Brasil, os esforços pioneiros para conservação, na forma de áreas protegidas territorialmente demarcadas, ocorreram na área de abrangência da MAB. Onde foi instituída a primeira área protegida territorialmente demarcada no país, representada pelas "Florestas da Tijuca e das Paineiras", instituídas em 1861, no Rio de Janeiro. Essas áreas posteriormente vão compor o Parque Nacional do Rio de Janeiro instituído pelo Decreto no 50.923, de 6 de julho de 1961 e depois o Parque Nacional da Tijuca através da alteração do nome e a definição de sua área de abrangência pelo Decreto nº 60.183, de 8 de fevereiro de 1967. A criação dessa área protegida territorialmente demarcada inaugura uma tradição nacional de associar à cobertura florestal a conservação dos recursos hídricos. Essa associação permeia a lei da mata atlântica e é observada já no primeiro código florestal e na instituição da Área de Preservação Permanente. O grande conjunto de instrumentos legais para garantir a conservação da cobertura vegetal nativa e os recursos hídricos voltados a Mata Atlântica Brasileira e seu estado de conservação atual, torna necessária uma reflexão sobre a efetividade da execução do conjunto de regulamentos principalmente as leis da Mata Atlântica e da conservação da vegetação nativa.
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